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10/02/2014
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DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 06/2014 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 01/14)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

PARECER
10/02/2014

PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a , oriundaProposição nº 06/114
da Mensagem n° 01 de 2014 do Tribunal de Contas dos
Municípios - TCM, que “ALTERA A LEI Nº. 15.527, DE 20
DE JANEIRO DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO
GERAL DE 2014 DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
QUE COMPÕEM O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES
DE CONTROLE EXTERNO DO QUADRO V – TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ”.

1. RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , oriunda daProposição nº 06 de 2014
Mensagem n° 01/14 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI Nº. 15.527, DE 20 DE JANEIRO
DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL DE 2014 DA REMUNERAÇÃO DOS
SERVIDORES QUE COMPÕEM O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE CONTROLE
EXTERNO DO QUADRO V – TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
CEARÁ”.

2. ANÁLISE

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

 

A presente proposição, em apertada síntese, visa a garantir a revisão geral da remuneração dos servidores
públicos ocupantes dos cargos que arrola. Como mencionado na mensagem, o projeto de lei limita-se a
alterar os efeitos financeiros da Lei nº. 15.527, de 20/01/2014, adequando-os aos dos demais órgãos do
Estado do  Ceará, ou seja, a partir de 1º de janeiro do corrente ano.
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Perceba-se que a Carta Magna indica os parâmetros para a fixação da remuneração dos agentes públicos,
assunto inserido no âmbito da legalidade estrita, in verbis:

Art. 37. Omissis. (...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art.
39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na

; (...).mesma data e sem distinção de índices

Art. 39. Omissis.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos
componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

Vê-se,  que a presente propositura subsume-se perfeitamente aos ditames materiais deab initio,
constitucionalidade, já que deriva de comando talhado na própria Constituição Federal.

2.2 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL SUBJETIVA

Não bastasse isso, há de se perceber que a proposição adentra na relação jurídica que os agentes públicos
estabelecem com o Estado federado. Como ensina o prof. José dos Santos Carvalho Filho, regime jurídico
“é o conjunto de regras que regulam determinada relação jurídica”. A relação jurídica estatutária é, por
sua vez, composta pelas “regras que indicam os direitos, deveres e obrigações dos servidores públicos e
do próprio ente da federação”. 

Nesse aspecto, cumpre ressaltar que a matéria depende de um processo legislativo cuja iniciativa
inaugural é do Tribunal de Contas, conforme determina a Constituição do Estado do Ceará, textualmente:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição

 

art. 81. A lei disporá sobre a organização do Tribunal de Contas dos Municípios,
podendo dividi-lo em câmaras e criar delegações para auxiliá-lo no exercício de
suas funções e na descentralização de seus serviços.

 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas dos Municípios terá quadro próprio de

pessoal e autonomia administrativa e financeira.
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Outrossim, de acordo com a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará (Lei
12.160/93), compete ao TCM-CE a iniciativa de proposição que se refira à fixação de remuneração de
seus servidores. Senão, veja-se a redação do art. 1º, XXIV da LOTCM:

Art. 1º. Ao Tribunal de Contas dos Municípios, órgão de controle externo,
compete, nos termos da Constituição Estadual e na forma estabelecida nesta Lei.

(...)

 

XXIV -  a criação, transformação epropor à Assembléia Legislativa do Estado
extinção de cargos, empregos e funções de seu Quadro de Pessoal, bem como a
fixação da respectiva remuneração, observados os limites orçamentários
fixados e os níveis remuneratórios adotados para os servidores do Poder
Legislativo Estadual;

 

Trata-se de um requisito formal subjetivo cuja inobservância gera a mais grave das nulidades. No
ensinamento de Alexandre de Moraes, “refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à
questão de iniciativa. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais
especificadamente, inobservando àquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado
assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade” (  Direito Constitucional. 17. ed., SãoIn
Paulo: Atlas, 2005, p. 627).

Sobressai, assim, inconsteste a legitimidade do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará
para instaurar o processo legislativo do projeto de lei em comento, disciplinadora de aspectos
relacionados ao regime jurídico e sistema remuneratório dos servidores públicos e que exige disciplina
legal específica.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade,
consubstanciado na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

3. CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n° 01/14 TCM, seProposição nº 06/2014
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR

13 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/02/2014 08:14:09  Data da assinatura:  11/02/2014 08:14:19

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto.

 

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).
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2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.

 

                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 06/2014 -TCM

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  11/02/2014 10:52:49  Data da assinatura:  11/02/2014 10:59:34

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
11/02/2014

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 06/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2014 DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 01/14 - ALTERA A LEI N.º
15.527, DE 20.01.14, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO
GERAL DE 2014 DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
QUE COMPÕEM O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES
DE CONTROLE EXTERNO DO QUADRO V – TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 06/2014, oriunda da mensagem nº 01/2014 do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“ALTERA A LEI N.º 15.527, DE 20.01.14, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL DE 2014
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES QUE COMPÕEM O GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO DO QUADRO V – TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 3 (três) artigos.
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II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado, conforme disposto no art. 60, inciso V da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A autonomia dos Tribunais de Contas abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará encontra-se
prevista no art. 81, da Constituição do Estado:

Art. 81. A lei disporá sobre a organização do Tribunal de
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Contas dos Municípios, podendo dividi-lo em câmaras e criar
delegações para auxiliá-lo no exercício de suas funções e na
descentralização de seus serviços.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas dos Municípios terá
quadro próprio de pessoal e autonomia administrativa e
financeira.

 

A proposição atende ao disposto no Art. 37, inciso X, da Constituição Federal, visando à recomposição
da perda do poder aquisitivo da remuneração, sendo baseada em índice indistinto para todos os
servidores, de modo que a alteração se faz necessária para fins de alterar o início dos efeitos financeiros
 indicado na referida Lei, adequando-a às leis dos demais órgãos do Estado do Ceará, que tiveram suas
revisões a partir de 1° de janeiro de 2014.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 06/2014 (oriunda da mensagem nº 01/2014) de autoria do Tribunal de Contas dos

.Municípios do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Usuário assinador:  99339 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  11/02/2014 11:48:53  Data da assinatura:  11/02/2014 15:13:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 06/2014 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/14)

AUTORIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

RELATOR(A): DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

WELINGTON LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE IND. DE RELATOR DE URGÊNCIA - DEP. DR. SARTO

  Autor:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  11/02/2014 15:34:10  Data da assinatura:  11/02/2014 15:34:19

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,

MIRIAN SOBREIRA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 06/2014 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2014 DO TCM)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  11/02/2014 16:01:53  Data da assinatura:  11/02/2014 16:17:30

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
11/02/2014

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 06/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2014 DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 01/14 - ALTERA A LEI N.º
15.527, DE 20.01.14, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO
GERAL DE 2014 DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
QUE COMPÕEM O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES
DE CONTROLE EXTERNO DO QUADRO V – TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 06/2014, oriunda da mensagem nº 01/2014 do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“ALTERA A LEI N.º 15.527, DE 20.01.14, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL DE 2014
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES QUE COMPÕEM O GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO DO QUADRO V – TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.”

O projeto sob análise consta de 3 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado, conforme disposto no art. 60, inciso V da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A autonomia dos Tribunais de Contas abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará encontra-se
prevista no art. 81, da Constituição do Estado:

Art. 81. A lei disporá sobre a organização do Tribunal de
Contas dos Municípios, podendo dividi-lo em câmaras e criar
delegações para auxiliá-lo no exercício de suas funções e na
descentralização de seus serviços.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas dos Municípios terá
quadro próprio de pessoal e autonomia administrativa e
financeira.
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A proposição atende ao disposto no Art. 37, inciso X, da Constituição Federal, visando à recomposição
da perda do poder aquisitivo da remuneração, sendo baseada em índice indistinto para todos os
servidores, de modo que a alteração se faz necessária para fins de alterar o início dos efeitos financeiros
 indicado na referida Lei, adequando-a às leis dos demais órgãos do Estado do Ceará, que tiveram suas
revisões a partir de 1° de janeiro de 2014.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto Projeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nº 06/2014Favorável ao 
(oriunda da mensagem nº 01/2014) de autoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do

.Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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